PARECER N°. 1217, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 708, DE 2003.

Ì

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a alíquota do ICMS, incidente sobre operações que tenham por objeto bebidas alcóolicas, com 13 graus "Gay Lussac", ou mais.

Nos termos regimentais, o Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 87a a 91ª Sessões Ordinárias (de 27/08 a 02/09/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o Projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, conforme determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende alterar a redação de dispositivos da Lei n°. 6.374, de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, objetivando alterar a alíquota incidente sobre bebidas alcóolicas dos atuais 25% para 200%.

Após cuidadoso exame do assunto, não podemos deixar de conhecer que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do "caput" do artigo 24 da Constituição do Estado, podendo assim, o legislador parlamentar, oferecer iniciativa de lei que trate de assunto da espécie.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n°. 708, de 2003.

a)ELI CORREA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/8/2004

a) Rcardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – José Bittencourt – Vanderlei Siraque – Afonso Lobato – Enio Tatto – Baleia Rossi.

